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dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

2 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Anúncio n.º 3517-QC/2007

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção
do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 37/06.6GGLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Daniel Bocolo, filho de João
Tungo e de Maianba Albertina, natural de Angola, de nacionalidade
angolana, nascido em 10 de Agosto de 1968, titular do passaporte
n.º No235635, com domicílio na Av. Maria Lama, 44, 1.º direito, Serra
das Minas, Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de
Dezembro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Abril
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Anúncio n.º 3517-QD/2007

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção
do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1032/04.5SILSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Gibrilo Sani, natural da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 7 de Agosto de 1976,
autorização de residência n.º 1563055, com domicílio na Rua Capitão
Salgueiro Maia, 10, 7-D, Tapada das Mercês, 2725-575 Mem Mar-
tins, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7 de Setembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 27 de Abril de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

2 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Anúncio n.º 3517-QE/2007

A Dr.ª Joana Ferrer Antunes, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2421/05.3TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Ricardo Povoa Gomes, filho de
Carlos Alberto Pissarra da Silva Gomes e de Lucília Gonçalves Póvoa
Gomes, natural de África do Sul, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 20 de Junho de 1984, titular da identificação fiscal n.º 223913596,
titular do bilhete de identidade n.º 13854395, com domicílio na Praia
Verde, 34-A, Monte Gordo, 8900 Vila Real de Santo António, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 1 de Agosto de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Abril de 2007, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos

ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

2 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Joana Ferrer Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento Santos.

Anúncio n.º 3517-QF/2007

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 7/97.3ZFLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Moahamud Ikar Aweis, filho
de Ikar Aweis e de Khadija Maye, natural de Itália, de nacionalidade
Itália, nascido em 1 de Dezembro de 1966, casado, regime desconhe-
cido, com domicílio na Via Republica, 48, Biella, 13900 Itália, por se
encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, prati-
cado em 14 de Janeiro de 1997, foi o mesmo declarado contumaz,
em 27 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Anúncio n.º 3517-QG/2007

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 1849/06.6TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Cristiana de Sousa Almeida, filha
de João de Sousa Almeida e de Cira Virgínio Almeida, natural do Bra-
sil, de nacionalidade brasileira, nascida em 1 de Dezembro de 1978,
solteira, com domicílio na Praça Augusto Cabrita, lote 18, (act.5)
6.º esquerdo, Zambujal, Alfragide, 2700 Amadora, por se encontrar
acusada da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, praticado em 27 de Janeiro de 2006, foi a mesma declarado
contumaz, em 2 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Anúncio n.º 3517-QH/2007

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 6645/05.5TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Henrique Santos
Lopes, filho de Vicente da Silva Lopes e de Adail Brandão Santos
Lopes, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em
20 de Maio de 1980, solteiro, com domicílio na Rua Gago Coutinho,
91, Venteira, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
23 de Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 2 de Maio
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
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guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Anúncio n.º 3517-QI/2007

A Dr.ª Joana Ferrer Antunes, juíza de direito da 3.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 531/05.6PELSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José da Cruz da Costa Melancaton,
filho de David Bernardo Manuel de Jesus da Costa Melanchton e de
Rosa Manuel Ramiro da Cruz, natural de Angola, de nacionalidade
angolana, nascido em 16 de Setembro de 1977, demonstrador, titular
do bilhete de identidade n.º 16207971, com domicílio na Praceta
Árvore, 2, 5.º-D, Reboleira, 2720 Amadora, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do
Código Penal, praticado em 7 de Julho de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 2 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

3 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Joana Ferrer Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento Santos.

Anúncio n.º 3517-QJ/2007

A Dr.ª Helena Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 74/04.5ZFLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ricardo Alirio Betancourt
Molina, filho de Marco Betancourt e de Maria Teresa Molina, natural
da Colômbia, de nacionalidade colombiana, nascido em 29 de Dezem-
bro de 1959, titular do passaporte n.º 19384059, com domicílio na
Calle 105, 69-70, Santa Fé de Bogotá, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e punido
pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 16 de Junho de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Maio de 2007, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

7 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Maria Serrão
Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alexandra Mendes.

Anúncio n.º 3517-QL/2007

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 14464/02.4TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Carlos Manuel Sousa Mesquita,
filho de António Carlos de Mesquita e de Maria Adelaide Pereira de
Sousa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 21 de Junho de 1967, solteiro, titular da iden-
tificação fiscal n.º 809789671, titular do bilhete de identidade
n.º 7076279, com domicílio na Rua Egas Moniz, lote 262 B, S. João
do Estoril, 2765 Estoril, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 10 de Maio de 2002, foi o mesmo

declarado contumaz, em 7 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

7 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Martins Santos Norte.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 3517-QM/2007

A Dr.ª Ana Teixeira e Silva, juíza de direito da 1.ª secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 536/06.0PKLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Miguel da Cruz Rodrigues, filho de
Orlando Duarte Rodrigues e de Maria Susete da Silva Cruz Rodrigues,
natural de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 31 de Julho de 1979, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11911713, com domicílio na Rua Carlos
Botelho, bloco 5, 1.º, 3, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo
artigo 190.º do Código Penal, praticado em 27 de Maio de 2006, um
crime de homicídio qualificado na forma tentada, previsto e punido
pelos artigos 131.º, 132.º, n.os 1 e 2, 22.º e 23.º do Código Penal,
praticado em 27 de Maio de 2006 e um crime de ofensa à integridade
física grave qualificada, previsto e punido pelos artigos 144.º e 146.º do
Código Penal, praticado em 27 de Maio de 2006, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 18 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

20 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Teixeira e Silva.

Anúncio n.º 3517-QN/2007

A Dr.ª Clarisse Machado S. Gonçalves, juíza de direito da 3.ª sec-
ção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 4395/92.0TDLSB.1,
pendente neste Tribunal contra o arguido José António Montano
Romero Anselmo Muacho, filho de José Baltazar Anselmo Muacho e
de Josefa Montano Anselmo Muacho, nascido em 17 de Dezembro
de 1971, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9819981, com
domicílio na Av. Bombeiros Voluntários de Algés, 33, 3.º esquerdo,
Algés, 1495-024 Algés, por se encontrar acusado da prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º do
Código Penal, praticado em 1 de Dezembro de 1991, por despacho
de 19 de Abril de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por pres-
crição nos termos do Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 110/
2007, de 15 de Fevereiro.

23 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, Clarisse Machado S.
Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, José Carlos Esteves.

Anúncio n.º 3517-QO/2007

O Dr. Rui Coelho, juiz de direito da 2.ª secção da 2.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
colectivo (crimes militares) n.º 416/04.3TCLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Ernesto Jorge dos Santos, filho de Manuel




